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RESUMO 
 

Este trabalho propõe um modelo de empreendimento sustentável para a indústria, 
alinhando práticas de conservação da biodiversidade à necessidade de mitigar os 
desequilíbrios ambientais causados pela ação humana. O projeto foi desenvolvido 
com base nos princípios da legislação brasileira e na divisão do terreno em áreas 
específicas para a produção, conservação, pesquisa e desenvolvimento, civil e 
agricultura regenerativa. A implementação foi planejada em seis etapas temporais, 
priorizando a estruturação inicial, com plantio de espécies arbóreas para diferentes 
ciclos de crescimento: Ilex paraguariensis A.St.-Hil (Erva-mate), Handroanthus 
heptaphyllus (Ipê-roxo), Handroanthus albus (Ipê-branco) e Araucaria angustifolia 
(Pinheiro-brasileiro). Como resultado esperado para a aplicação da proposta, o plantio 
irá proporcionar a retornos financeiros, por meio da produção de erva-mate para o 
tradicional e regional chimarrão, além da comercialização de chá-mate, em um ciclo 
curto (cinco anos), melífera em médio prazo (5 à 10 anos) com apoio da floração das 
espécies de ipê; e madeira e pinhões para longo prazo (> que 20 anos) com o 
Pinheiro-brasileiro. Como recomendação, existe a necessidade de aferir se os custos 
de investimento corroboram à disponibilidade orçamentária de implantação do 
empreendimento, além de uma análise de custos e a variação de preços no mercado 
são essenciais para viabilizar economicamente sua continuidade de sustentabilidade. 
Um estudo adicional sobre capacitação de mão-de-obra podem ser considerados, 
caso a proposta seja aplicada em outras localidades não prevista neste trabalho. 
 
Palavras-chave: Sustentabilidade industrial; Projeto florestal; Pesquisa e 
Desenvolvimento (P&D). 
 



 

 

 

ABSTRACT 
 

This paper proposes a sustainable business model for the industry, aligning 
biodiversity conservation practices with the need to mitigate environmental imbalances 
caused by human action. The project was developed based on the principles of 
Brazilian legislation and the division of the land into specific areas for production, 
conservation, research and development, civil and regenerative agriculture. The 
implementation was planned in six temporal stages, prioritizing the initial structuring, 
with planting of tree species for different growth cycles: Ilex paraguariensis A.St.-Hil 
(Yerba mate), Handroanthus heptaphyllus (Purple Ipê), Handroanthus albus (White 
Ipê) and Araucaria angustifolia (Brazilian pine). As an expected result for the 
implementation of the proposal, the planting will provide financial returns, through the 
production of yerba mate for the traditional and regional chimarrão, in addition to the 
commercialization of mate tea, in a short cycle (five years), honey production in the 
medium term (5 to 10 years) with the support of the flowering of the ipê species; and 
wood and pine nuts for the long term (> 20 years) with the Brazilian pine. As a 
recommendation, there is a need to assess whether the investment costs corroborate 
the budget availability for implementing the project, in addition to an analysis of costs 
and price variations in the market, which are essential to make its continued 
sustainability economically viable. An additional study on labor training may be 
considered, if the proposal is applied in other locations not covered by this work.. 
 
Keywords: Industrial sustainability; Forest project; Research and Development (R&D). 
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1.INTRODUÇÃO 
 

A geração baby boomer (1946 – 1964) representa os habitantes mais ricos 

que já viveram na história, graças à habitação acessível e a mercados de ações fortes, 

que converteram em grande riqueza sobre as economias. Segundo o Relatório Global 

de Riqueza, o crescimento econômico no pós-guerra, mercados imobiliários 

acessíveis, mercados de ação em expansão, taxa consideravelmente baixa de 

desemprego foram fatores fundamentais para que essa geração alcançasse níveis de 

riqueza superiores a qualquer outra na história (Allianz, 2024). 

Até a década 70, a exploração da Mata Atlântica foi marcada pela intensa 

atividade da indústria madeireira, de exploradores, colonizadores e do setor agrícola, 

que transformaram profundamente sua paisagem. (De Carvalho; Bustamante, 2016). 

O estudo ainda ressalta que diversos intelectuais da época alertavam para o fato de 

que o desmatamento crescente poderia levar o rápido esgotamento das reservas 

naturais.  

Esta conversão de riqueza foi abundantemente realizada por meio do 

deflorestamento, em tal frequência e intensidade que gerou a degradação dos 

ambientes rurais e urbanos (Lima, 2023). A degradação se refere a uma diminuição 

significativa na capacidade da floresta de fornecer benefícios específicos, no qual, 

abarca a produção de madeira, produtos florestais, proteção de bacias hidrográficas 

ou conservação da biodiversidade. Já desmatamento significa a mudança permanente 

da terra (Lima, 2023; Lima, 2025).De forma cumulativa, todas as atividades realizadas 

de forma insustentável, remetem a consequências severas no clima global, 

conhecidas por mudanças climáticas. As mudanças climáticas podem afetar a 

produtividade agropecuária, a disponibilidade de água e, portanto, a segurança 

alimentar da sociedade (Metzger et al., 2019) Na tentativa de mitigar estes impactos, 

são incentivados ações, propostas e projetos de desenvolvimento sustentável (IPCC, 

2022). 

Neste sentido, a bioeconomia envolve todos os setores e sistemas que 

dependem de recursos biológicos, suas funções e regulamentações. Isso inclui e 

interliga ecossistemas terrestres e marinhos e os serviços que eles fornecem; toda a 

produção primária, e todos os setores econômicos e industriais que usam recursos e 

processos biológicos para produzir alimentos, rações, produtos de base biológica, 

energia e serviços (Torres, 2022). É, portanto, um leque de oportunidade para novos 



10 

 

negócios como vetores de avanço do desenvolvimento sustentável. Contudo, para 

que seja um sucesso, todos os critérios de sustentabilidade devem ser respeitados 

(Torres, 2022). 

Conforme destacado por Machado et al. (2021), os acordos sustentáveis se 

inserem em um contexto internacional, no compromisso de Direito Internacional 

Público firmado perante a Organizações das Nações Unidas (ONU), em Nova York, 

no ano de 2015. Para tanto, foram fixados 17 objetivos de desenvolvimento 

sustentável (ODS), desdobrados em 169 metas que fazem parte da chamada “Agenda 

2030” (Caliman, 2019). 

Tais atividades estão profundamente relacionadas ao fomento de ações 

sustentáveis, que atendam as demandas da sociedade atual. Neste sentido, cita-se o 

capitalismo natural, que sem o capital natural não existe vida, e por sua vez, atividade 

econômica. As indústrias não valorizam os serviços ambientais e não contabilizam 

corretamente o custo da matéria-prima. Apesar dos valores ambientais não sejam 

conhecidos e acordados, uma economia que não pondera o valor desses insumos 

indispensáveis, sofrerá (Hawken et al., 1999). 

Após a publicação de Paul Hawken, Amory Lovins e L. Hunter Lovins, os 

prejuízos causados pelo desequilíbrio industrial começam a repercutir globalmente. 

De acordo com o estudo realizado por Cvekovic et al. (2024) as perdas econômicas 

provocadas por desastres naturais totalizaram 1.706.627.174 milhões de dólares entre 

2011-2020 e 861.127.190 milhões de dólares entre 2021-2024. Em contrapartida, as 

perdas econômicas provocadas pela tecnologia não ultrapassam 2% das perdas 

totais. 
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2.OBJETIVOS 
 

2.1 Objetivo geral 

 

Desenvolver uma proposta de empreendimento que promove a 

sustentabilidade agroindustrial e urbano aliado a conservação da biodiversidade. 

 

2.2 Objetivos específicos 

 

 Terceirizar projetos de pesquisa e desenvolvimento em unidades dentro da 

floresta para indústrias interessadas; 

 Promover o manejo sustentável dos recursos naturais; 

 Potencializar o fomento à biodiversidade; 

 Promover mecanismos de turismo sustentável e esportivo. 
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3.REVISÃO DE LITERATURA 
 

3.1 DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

 

O desenvolvimento sustentável busca harmonizar a conservação ambiental e 

a utilização inteligente dos recursos naturais com o avanço socioeconômico e político 

das nações (Scabin, 2023). Em 2015, foram estabelecidos os Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS), com o intuito de promover, globalmente, 

melhorias nas áreas de saúde, educação, redução das desigualdades, crescimento 

econômico, mitigação das mudanças climáticas e preservação ambiental. Estes 17 

objetivos visam enfrentar os principais desafios contemporâneos: a transformação 

digital, a sustentabilidade, a inclusão social e os impactos das alterações climáticas 

(Viana, 2024). 

Dentro do escopo do capitalismo natural e da sustentabilidade, alguns 

objetivos específicos se destacam pela sua importância no impulso ao 

desenvolvimento econômico sustentável, à inclusão social e a preservação do meio 

ambiente. São exemplos destes: o objetivo 2 (Fome Zero e Agricultura Sustentável), 

6 (Água Potável e Saneamento), 7 (Energia Acessível e Limpa), 9 (Indústria, Inovação 

e Infraestrutura), 11 (Cidades e Comunidades Sustentáveis), 13 (Ação Contra a 

Mudança Global do Clima) e 15 (Vida Terrestre) (ONU). 

A Lei nº 12.651, sancionada de 25 de maio de 2012, conhecida como Lei de 

Proteção da Vegetação Nativa,  regulamento diretrizes gerais sobre a proteção 

vegetal, áreas de preservação vegetal, áreas de preservação permanente e as áreas 

de reserva legal; a exploração florestal, o suprimento de matéria-prima florestal, o 

controle da origem dos produtos florestais e o controle e prevenção dos incêndios 

florestais, e prevê instrumentos econômicos e financeiros para o alcance de seus 

objetivos Os principais elementos mais discutidos da Lei de Proteção da Vegetação 

Nativa, se referem às Áreas de Preservação Permanente (APP) e Reserva Legal (RL), 

conforme os incisos , II e III do Art. 3º: 
“I – Área de Preservação Permanente – APP: área protegida coberta ou não 
por vegetação nativa, com a função ambiental de preservar os recursos 
hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica e a biodiversidade, facilitar o 
fluxo gênico de fauna e flora, proteger o solo e assegurar o bem-estar das 
populações humanas; 
II – Reserva Legal: área localizada no interior de uma propriedade ou posse 
rural, delimitada nos termos do art. 12, com a função de assegurar o uso 
econômico de modo sustentável dos recursos naturais do imóvel rural, 
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auxiliar a conservação e a reabilitação dos processos ecológicos e promover 
a conservação da biodiversidade, bem como o abrigo e proteção de fauna 
silvestre e da flora nativa” (Brasil, 2012). 
 

 

A Lei n°12.651/2012, também prevê a criação de mecanismos de incentivo 

econômico para promover a recuperação da vegetação nativa e melhoria dos 

ecossistemas que gerem serviços ambientais, conforme os itens I e II do art. 41: 
 ”I – pagamento ou incentivo a serviços ambientais como retribuição, 
monetária ou não, às atividades de conservação e melhoria dos ecossistemas 
e que gerem serviços ambientais, tais como, isolada ou cumulativamente: o 
sequestro, a conservação, a manutenção e o aumento do estoque e a 
diminuição do fluxo de carbono, a conservação da beleza cênica natural, a 
conservação da biodiversidade, a conservação das águas e dos serviços 
hídricos, a regulação do clima, a valorização cultural e do conhecimento 
tradicional ecossistêmico, a conservação e o melhoramento do solo e a 
manutenção de Áreas de Preservação Permanente, de Reserva Legal e de 
uso restrito (Brasil, 2012).  

 
Além das exigências de preservação, a lei também orienta que a exploração 

florestal esteja fora dos limites das Áreas de Preservação Permanentes e Reservas 

Legais. De acordo com o Relatório Anual da Indústria Brasileira de Árvores (IBÁ, 

2024), em 2023, a maior parte da área plantada no Brasil explorou eucalipto e pinus, 

que somaram 9.7 milhões de hectares, sendo 76% dessa área dedicada ao eucalipto. 

Já outras espécies, em contraste, ocuparam apenas 0.5 milhão de hectares, incluindo 

acácia, teca, seringueira e araucária. Na distribuição estadual de área plantada por 

estado, o Paraná detém 438.721 mil hectares de eucalipto, 710.837 mil hectares de 

pinus e 10.393 mil hectares de outras espécies. Enquanto a região do Amazonas, 

plantou somente 390 hectares de eucalipto. 

As empresas que contribuíram para o relatório anual investiram 122 milhões 

para projetos de Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação (PD&I), no qual foram criados 

315 novos projetos e na manutenção de 420 empreendimentos já existentes, 

totalizando 735 iniciativas (IBÁ, 2024). Os trabalhos focam a otimização de processos, 

desenvolvimento de novos produtos e processos, implantação de novas tecnologias, 

melhoramento genético, entre outros temas. 

 

3.2 PESQUISA, DESENVOLVIMENTO E INOVAÇÃO 

 

Projetos de Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação (PD&I), PD&I 

compreendem um conjunto de trabalhos criativos e sistemáticos que buscam 
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potencializar e conceber novas aplicações do conhecimento existente. Essas 

atividades promovem novas descobertas baseadas em conceitos de humanidade, 

cultura e sociedade. Segundo Manual de Frascati, estudo publicado pela Organização 

para Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE, 2015), os projetos P&D 

deve apresentar uma narrativa incerta, criativa, sistemática, transferível e/ou 

reproduzível. O termo abarca três tipos de atividades principais: investigação básica, 

pesquisa aplicada e desenvolvimento experimental. 

A inovação é a força motriz que mantém o mercado competitivo e que 

impulsiona a economia mundialmente. Conceitualmente, a inovação pode ser definida 

como a criação de algo novo ou melhoria de algo existente, no qual, demanda o 

desenvolvimento de novas ideias, produtos, serviços ou métodos que oferecem valor 

ou soluções para desafios específicos (Vieira, 2024). Na conjuntura atual, a 

conservação da biodiversidade precisa fazer parte desta motriz competitiva. Segundo 

o relatório elaborado pela Intergovermental Science-Policy Platform on Biodiversity 

and Ecosystem Services (IPBES, 2018), a perda da biodiversidade ainda segue em 

declínio, os ecossistemas permanecem sendo degradados, e os serviços 

provenientes da natureza estão sendo afetados. As evidências indicam que as 

ameaças à biodiversidade se agravam desde os relatórios.  

Uma perspectiva agravada ao considerar que mais da metade da produção 

econômica mundial (U$ 44 trilhões) depende dos bens e serviços da natureza. Além 

disso, quase metade da população mundial, especialmente as populações 

vulneráveis, vivem do uso direto dos recursos naturais para sua sobrevivência, como 

alimentação, abrigo, água potável e sustento (Convention on Biological Diversity - 

CBD, 2024). Ao considerar este elevado grau de dependência que a econômica 

mundial tem da natureza, o gerenciamento de riscos financeiros é essencial para 

assegurar sua estabilidade, e inclui a necessidade de mitigar os impactos de 

desastres naturais para evitar a escassez de produtos essenciais. Para isso, é 

necessário indicadores específicos e integrados das dinâmicas mercadológicas frente 

à qualidade dos recursos disponíveis (Keith et al., 2020). Portanto, propostas de 

empreendimentos de pesquisa, desenvolvimento e inovação, permitem uma 

compreensão abrangente da interação de atividades humanas e os riscos associados. 

Ou seja, integra de forma mais abrangente o capital natural diante da execução de 

qualquer atividade do setor industrial, agronômico, florestal, entre outros. Segundo 

Keith et al. (2020): 
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“o gerenciamento de riscos financeiros e da dependência da natureza é 
essencial para assegurar a estabilidade econômica de todos os setores, além 
de mitigar os impactos de desastres naturais ou a escassez de commodities 
essenciais. A adoção de métricas específicas implica em uma avaliação 
integrada das dinâmicas mercadológicas – incluindo impactos, 
dependências, riscos e oportunidades – em relação aos reinos naturais: terra, 
água fresca, oceano e atmosfera”.  

A conservação do ecossistema, biodiversidade, genes e das espécies 

possibilita a interação direta com a bioeconomia, que é colocada como uma proposta 

científica inovadora para enfrentar os desafios ambientais (Torres, 2022). 

Exemplos de projetos P&DI, já tem sido aplicado no Brasil. A exemplo, pode-

se mencionar a empresa do ramo logístico Zero Carbon Logistics, no estado do Mato 

Grosso do Sul, que realiza suas atividades com a neutralização do carbono emitido. 

A empresa mantém sua sede em uma fazenda sustentável de 46.540.666,30 m², no 

qual serve de refúgio à biodiversidade, abrigando 1.129 animais domesticados e aves, 

além de 329 animais silvestres. Desde sua fundação, mais de 4.000 animais silvestres 

já foram reintegrados à natureza (Zero Carbon Logistics, 2025). 

Em 1960, Acido Witeck adquiriu 100 hectares de terra que o solo apresentava 

sinais evidentes de erosão e degradação, consequência das queimadas frequentes e 

das práticas agrícolas insustentáveis que predominavam na região. Ao longo dos 

anos, o empreendimento desenvolveu áreas que se separavam as plantas conforme 

suas características (nativas, caducas, coníferas, palmeiras) e que adaptasse de 

acordo com suas necessidades. Além disso, o parque gera receita por meio do 

turismo, da comercialização de mudas nativas e exóticas e da prestação de serviços 

ambientais (Montardo, 2023). 

Esses empreendimentos refletem práticas mais sustentáveis além de gerar 

recursos por meio de atividades turísticas, científica, produtiva ou adaptativa. As 

práticas sustentáveis são reflexos de propostas de um sistema fechado, ou seja, são 

práticas aplicadas e forma a mitigar ou minimizar os impactos causados pelas 

atividades e os processos de produção (Nascimento et al., 2006; Braga et al., 2002). 

Contudo, as práticas sustentáveis aplicadas no Brasil, ainda são muito 

superficiais. Ao comparar com outros países, à exemplo da China, diversas são as 

publicações de metodologias, após vinte anos de investimentos, sobre o 

planejamento, administração e design verde, de Parques Eco-industriais (EIP). Essas 

áreas representam comunidades empresariais dos setores de manufatura e serviços 

que buscam potencializar positivamente sua performance ambiental, econômica e 

social através da gestão de recursos renováveis e ambientais (Vasconcelos, 2022; 
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(YU; HAN; CUI, 2015). 

Vale ressaltar, a necessidade de parcerias do poder público para viabilizar tais 

empreendimento, pois neste caso da China, os EIP, são resultado cooperação 

governamental chinesa e singapurense, com posição estratégica e fiscalização para 

alcançar seus resultados (Vasconcelos, 2022). 

Os EIP utilizam um sistema de indicadores que abarca cinco áreas principais, (do 

modelo de Suzhou): desenvolvimento econômico, sinergia industrial, economia de 

recursos, preservação ambiental e transparência. São segmentados em zonas 

industriais, residenciais, de preservação, de serviços educacionais, de entretenimento 

e de negócios, e portanto, precisam de análises de potencial de retorno, tecnologias 

disponíveis na região, os parâmetros ambientais desejados e a fiscalização ambiental 

eficiente do empreendimento (Nascimento et al., 2006; Boons; Spekkink; Mouzakitis, 

2011; Felício, 2013). 

Modelos de ecoparques industriais deve representar uma cooperação entre 

as empresas, e das empresas com a comunidade local para mitigar o desperdício e 

poluição, usar recursos de forma eficiente e ajudar a alcançar o desenvolvimento 

sustentável, com a intenção de aumentar os ganhos econômicos e melhorar a 

qualidade ambiental (Festel; Würmseher, 2014). 

Voltando ao Brasil, esta ausência de estruturação sustentável para os 

empreendimentos agroindustriais já expressa consequências para a sociedade. Na 

cidade de Cordeirópolis – SP, por exemplo, uma parte da extração de argila e a fábrica 

da Nestlé foram considerados os pontos de maior temperatura, acima dos 30°C, 

mesmo com áreas verdes em seu entorno (Barbosa, 2024). Em Curitiba – PR, cerca 

de 32,5% do município possui uma cobertura vegetal, onde a maior parte está 

concentrada principalmente nos bairros periféricos, devido à expansão urbana que 

partiu das regiões centrais (Martinez; Nucci; Estêvez, 2023). Uma demonstração da 

falta de exemplos eco industriais, e de fomento e normas para uma distribuição 

uniforme da cobertura vegetal densa na região. 

 

3.3 A IMPORTÃNCIA DA P&D PARA O EMPREENDEDORISMO SUSTENTÁVEL 

 

No atual cenário econômico mundial, a estratégia das empresas para se 

manter competitiva tanto na criação de produtos e processos, como para 

comportamento socioambiental, têm se voltado a sustentabilidade de produtos de 
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qualidade (Zhao; Sun, 2016). Ao mesmo tempo, a inovação tecnológica se solidificou 

como um dos mais importantes fatores determinantes da competitividade internacional 

(Oliveira et al., 2019). 

Na mesma intensidade, estão os investimentos em Pesquisa e 

Desenvolvimento (P&D), com foco na preocupação com a economia ambiental, o 

desenvolvimento sustentável e a responsabilidade social corporativa. São variáveis 

que, progressivamente, aumentaram políticas tecnológicas e ambientais adequadas, 

que estimulem e garantam o crescimento das empresas e a competitividade em 

economias de produtivas e exportação (Hall; Lotti; Mairesse, 2012; Souto; Rodriguez, 

2015). 

Energia limpa, reutilização de resíduos, consciência ambiental e a 

reorganização dos setores de produção, especialmente industriais, são vantagens na 

popularização da pesquisa e desenvolvimento (Oliveira, M. S. B. de; et al. et al., 2019). 

A pesquisa de desenvolvimento direciona a inovação em produtos, processos, 

inovações organizacionais, inovações e em marketing. Ou seja, uma implementação 

de um produto (bem ou serviço) novo ou significativamente melhorado, seja um 

processo, método de marketing, organizacional das práticas de negócio, do local de 

trabalho ou nas relações externas (OECD, 2006).  

A população mundial da atualidade, opta cada vez mais por empresas que 

são responsáveis com os interesses ambientais. Neste sentido, os impactos dos 

investimentos em P&D, são de fundamental importância para proporcionar 

conhecimento e dinâmica de trabalho e propostas para empreendimentos cada vez 

mais sustentáveis (Oliveira et al., 2019). É essencial que o Brasil, incentive cada vez 

mais as atividades de P&D em universidades, institutos e empresas, nos diversos 

produtos, processos, marketing e organização a abranger todos os setores e 

promover o desenvolvimento sustentável. 

Esta tendência mundial pode ser observada por meio das políticas de fomento 

à Pesquisa e Desenvolvimento (P&D), como: 

 

 Brasil: 

o Lei nº 11.196/2005, regulamentado pelo Decreto nº 5.798, de 7 de junho de 

2006: conhecida como Lei do Bem, oferece benefícios fiscais para todos os 

setores da economia nacional, para estimular investimentos privados em 

pesquisa e desenvolvimento tecnológico para concepção de novos 
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produtos, processos, serviços, ou desenvolvimento e aprimoramento do 

catálogo da empresa.  

o Marco Legal da Ciência, Tecnologia e Inovação (Lei nº 13.243/2016): 

facilita parcerias público-privada em projetos de inovação e reduz barreiras 

administrativas para pesquisadores e institutos de ciência e tecnologia; 

o MOVER (Programa de Mobilidade Verde): amplia as exigências de 

sustentabilidade da frota automotiva e estimula a produção de novas 

tecnologias nas áreas de mobilidade e logística, expandido o antigo Rota 

2030. 

 Estados Unidos: 

o R&D Tax Credit (1981): Concede créditos fiscais para empresas que 

realizam P&D, com base nos custos de projeto, de forma similar à Lei do 

Bem. 

o Small Business Innovation Research (SBIR) Program: financiamento para 

pequenas empresas que desenvolvem tecnologias inovadoras. 

 Inglaterra: 

o Research and Development Tax Credits: Startups e PMEs recebem 

benefícios monetários, e grandes empresas recebem deduções fiscais. 

o UK Research and Inovation (UKRI): Higer Education and Reseach Act, 

regulamenta o financiamento público para projetos das mais variadas linhas 

de humanas, engenharias e inovações tecnológicas. 

 África do Sul: 

o Seção 11D do Income Tax Act (Lei do Imposto de Renda): Fornece 

incentivos fiscais para empresas que realizam atividades de P&D. As 

deduções fiscais podem chegar até 150% dos custos. 

o National Development Plan (NDP): destaca a ciência e inovação como 

pilares do desenvolvimento econômico e social. 

 China: 

o Lei de Promoção da Ciência e Tecnologia: lei atualizada em 2022 incentiva 

o financiamento estatal e privado para pesquisa e inovação; 

o Made in China 2025: estratégia nacional para potencializar a 

competitividade em setores estratégicos como IA, biotecnologia e 

manufatura avançada. 
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4. METODOLOGIA 
 

4.1 LOCAL DE IMPLANTAÇÃO 

 

A proposta de empreendimento foi definida para o município de Itaperuçu, no 

estado do Paraná. A cidade, possui uma economia historicamente fundamentada no 

extrativismo mineral e na atividade agrícola, predominantemente no cultivo de feijão, 

milho, batata, hortifrutigranjeiros. Além disso, no interior do município se encontram a 

expansão do cultivo da laranja e ponkan, além da atividade pecuária. A área escolhida 

possui uma área total de 50 hectares, situado no município de Itaperuçu, estado do 

Paraná (Figura 1). 

 

Figura 1 – Localização determinada para implantação do empreendimento. 

 
 

 
Fonte: http://www.guiageo-parana.com/mapas/vegetacao.htm. 
 

A cidade apresenta indicadores socioeconômicos moderados, conforme o 

índice Ipardes de Desempenho Municipal (IPDM) de 2021. O IPDM geral é de 0,59 

(classificado como médio), enquanto o IPDM Educação registra 0,67 (médio), o IPDM 

Saúde atinge 0,73 (médio) e o IPDM de Renda e Emprego é de 0,35 (baixo). Esses 

dados demonstram que, mesmo que a região enfrente desafios econômicos, há uma 

mão-de-obra disponível e qualificada, o que torna o município uma escolha estratégica 

para novos investimentos. 

O município possui clima temperado úmido, com verão ameno e chuvas bem 

distribuídas ao longo do ano, mesmo nos períodos mais secos. O solo na região é 

composto por Argissolos (fértil e propícios à agricultura), Cambissolos (pobres em 
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nutrientes e ácidos), Latossolos (adequados para agricultura extensiva), Neossolos 

(suscetível à erosão), Nitossolos (bem drenados e argilosos) e Afloramentos rochosos 

(pouco profundos e com grande presença de rochas na superfície) (Itaperuçu, 2015, 

p. 59-69). A vegetação remanescente incluir 2.786 hectares de Mata Atlântica, 

conforme os dados do Instituo Paranaense de Desenvolvimento Econômico e Social 

(IPARDES, 2025). 

 

4.2 MODELO 

 

4.2.1 Área de produção 
 

Compreende a área de plantação dos cultivos por meio do consórcio de 

espécies nativas, que irão fornecer matéria prima para área mercadológica. A matéria-

prima pensada para esta proposta de empreendimento, envolve a aquisição de 

madeira, mel, pinhão e folhas da erva-mate. Portanto, o consórcio e espécies tem 

distintos períodos para início do retorno produtivo a partir de sua implantação (Quadro 

1). 

 
Quadro 1 – Definição das espécies, prazos de retorno, e arcabouço legal a ser seguido para 
a área de produção. Risco de ameaça: LC = menos preocupante; EN: em perigo de extinção. 

Espécie 
Prazo (anos) 

Arcabouço Legal Curto 
(5) 

Médio 
(10 a 12) 

Longo 
(> 12) 

Ilex paraguariensis A.St.-Hil. 
 
Risco de extinção: LC 

X X X 

Lei nº 12.651/2012 
Lei nº 11.428/2006 
Lei nº 13.791/2019 
Lei nº 10.711/2003 
IN nº 42/2019 

Handroanthus heptaphyllus (Vell.) 
Mattos 
H. albus (Cham.) Mattos 
Risco de extinção: LC 

- X X 

Lei nº 12.651/2012 
Lei nº 11.428/2006 
Lei nº 10.711/2003 
Lei nº 9.743/1988 
IN nº 42/2019 

Araucaria angustifolia (Bertol.) 
Kuntze 
 
Risco de extinção: EN 

- X X 

Lei nº 12.651/2012 
Lei nº 10.711/2003 
Lei nº 11.428/2006 
IN nº 42/2019 
IN nº 51/2018 
Lei estadual nº 18.477/2015 
Lei nº 20.223/2020 

Fonte: o autor, 2025. 
 

4.2.2 Área de conservação 
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É o conjunto de áreas que irão realizar os bens e serviços ambientais do 

empreendimento. Compreendem áreas de preservação, como áreas de preservação 

permanente (APP’s), associadas às matas ciliares de rios, nascentes e banhados ou 

campos de altitude; área de Restauração Ecológica, associada a estabilização de 

taludes (pela topografia majoritariamente acidentada em determinadas partes do 

município); e áreas destinadas ao ecoturismo, associada às áreas conservação da 

biodiversidade (Quadro 2). 

 
Quadro 2 – Determinação de áreas para conservação e popularização da biodiversidade local. 

 Preservação Restauração Ecológica Turismo Rural 

Á
re

a 

Margens de rios 
Margem de 
nascentes 
Topos de morros 

Áreas com erosão 
Sem vegetação nativa 
Corredores ecológicos 
potenciais 

Conservação da 
biodiversidade 
Floresta nativa 

A
çõ

es
 

Cercamento 
Sem interferência 

Plantio de mudas 
Uso de espécies nativas 
com potencial de 
polinização 
Parcerias com escolas 
Parcerias com 
universidades 

Identificação de espécies 
da região, por meio de 
placas e QR-Code 
Instalações de segurança 
em potenciais mirantes 
Rotas com intensidades 
distintas de caminhada 

A
rc

ab
ou

ço
 

Le
ga

l 

Lei nº 12.651/2012 
Lei nº 11.428/2006 

Lei nº 12.651/2012 
Lei nº 11.428/2006 
 
Decreto Estadual nº 
11.515/2018 
Decreto nº 8.972/2017 
Portaria IAT nº 17/2025 

Lei nº 12.651/2012 
Lei nº 11.428/2006 
Lei nº 15.143/2006 
Lei nº 11.771/2008 
 
 

Fonte: o autor, 2025. 

 

4.2.3 Área de atuação mercadológica 
 

Compreende a área de processamento, packing, e preparo da matéria-prima 

para entrega e/ou comercialização dos produtos obtidos no consórcio implantado. 

Além de estruturas organizacionais, como setor administrativo, relações humanas, o 

próprio centro de pesquisa e desenvolvimento, a área de alimentação e lazer, 

armazenamento de insumos e equipamentos, higiene e limpeza (Quadro 3). 

 
Quadro 3 – Definição das estruturas necessárias para funcionamento do empreendimento. 
Edificações  Recursos Humanos Função 
Administração  1 presidente 

4 diretores (floresta, industrial e 
Finanças, contabilidade, definição de 
estratégias do negócio, reporte de 
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comercial, marketing) 
1 supervisor contábil 
6 analistas 
2 estagiários 

inventário, manutenção do ambiente 
de trabalho, reporte de inventário, 
manutenção do ambiente de trabalho 

Recursos 
Humanos 

1 gerente 
1 analista sênior 
2 analistas plenos 
2 analistas júnior 
1 estagiário 
 

Planejamento, recrutamento, 
integração, remuneração e benefícios, 
relacionamento entre equipes, 
gerenciamento de performance, 
organização de eventos, manutenção 
do ambiente de trabalho 

Processamento 1 gerente de efluentes líquidos 
1 gerente de resíduos sólidos 
1 gerente florestal 
1 gerente laboratorial 
4 supervisores (químico, 
biológico, sólidos e líquidos)  
6 operários florestais  
6 tratadores de efluente 
5 operadores químicos 
6 operadores de sólidos 
1 químico 
1 biólogo 
4 analistas de laboratório 
1 médico veterinário  
1 instrumentador 

Cultivo vegetal, tratamento vegetal, 
extração de produtos florestais, 
manutenção florestal, produção 
(acabados e semiacabados), 
manutenção, desenvolvimento de 
rotinas, análises (físico-químicas, 
biológicas, microbiológicas, residuais, 
analíticas, instrumentais e solo), 
tratamento (líquido, sólido, vegetal e 
animal), limpeza de vidrarias, 
preparação de meios de cultura e 
soluções (químicas e biológicas), 
reporte de inventário, manutenção do 
ambiente de trabalho   

Packing 5 operadores 
1 estagiário 

Embalar pallets, produtos e 
desenvolver melhorias operacionais, 
reporte de inventário, manutenção do 
ambiente de trabalho 

Comercialização 3 compradores 
1 líder comercial 
2 estagiários 

Desempenho de produtos, 
comportamento de compras de 
clientes, eficácia das campanhas, 
busca de novas oportunidades, 
sazonalidade 

Logística 1 analista de logística pleno 
1 analista de PCP  
3 operadores logísticos 
2 controladores 
1 diretor 
2 estagiários 

Planejar, implementar e controlar o 
fluxo de bens e de inventário, serviços 
e informações em todos os setores,  

P&DI 1 gerente de inovação 
1 engenheiro químico 
3 pesquisadores 
2 alunos de doutorado 
1 aluno de mestrado 
6 estagiários 

Controle dos projetos (materiais, 
equipamentos), contratação de 
serviços especializados, treinamentos 
operacionais, fomentar a inovação 
dos produtos, processos e serviços 
prestados, reporte de inventário, 
manutenção do ambiente de trabalho 

Alimentação 1 nutricionista 
4 pessoas cozinheiras 

Preparação de refeições, dispor os 
alimentos no refeitório, reporte de 
inventário, manutenção do ambiente 
de trabalho  

Higiene e 
Limpeza 

9 agentes de limpeza por turno 
funcional 

Higienização e desinfeção de todos os 
equipamentos, superfícies e 
ambientes 

Fonte: o autor, 2025. 
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5.RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

5.1 ÁREA DE PRODUÇÃO 

 

A proposta prevê a implantação inicial de quatro espécies nativas da região. 

As mudas de Ilex paraguariensis, Handroanthus heptaphyllus e H. albus serão obtidas 

junto à secretaria de meio ambiente e viveiros da região. As mudas de Araucaria 

angustifolia, por sua vez, serão obtidas junto à Empresa Brasileira e Pesquisa 

Agropecuária (EMBRAPA), com mudas enxertadas da espécie para obtenção de 

frutos e outra para obtenção da madeira da espécie. 

O plantio será realizado em linhas. Em cada linha, o plantio das mudas de 

araucária serão dispostos em espaçamento 12,5 x 3 m, sendo intercalada cada muda 

para cada produto foco (uma muda para frutos, uma muda para madeira). Na mesma 

linha, entre planta serão plantadas as mudas de ipê-roxo e ipê-amarelo, intercalados 

em plantio 7,5 x 3, e por fim, em espaçamento 2,5 x 3 m o plantio das mudas de erva-

mate (Figura 2). 

 

Figura 2 – Layout da área de produção das espécies. 

   
Fonte:  pinheiro: https://www.embrapa.br/florestas/busca-de-solucoes-tecnologicas/-/produto-
servico/2083/tecnicas-de-propagacao-por-enxertia-em-araucaria-destinada-a-producao-precoce-de-
pinhao, ipê-roxo e ipê-rosa: https://www.opantaneiro.com.br/ciencia/ipes-que-embelezam-a-paisagem-
pintam-nosso-coracao-de-rosa-amarelo/173376/, erva-mate: https://www.embrapa.br/busca-de-
solucoes-tecnologicas/-/produto-servico/6138/ferti-matte---aplicativo-para-calculo-da-adubacao-de-
erva-mate . 
 

O ipê-roxo é uma árvore caducifólia com folhas opostas e digitadas, 

geralmente com cinco folículos de margem inteira ou serrada. Suas flores rosadas a 

lilás, tubulares e vistosas com 4 a 7,5 cm de comprimento. Os frutos são síliquas 

cilíndricas e estreitas, com 12 a 56 cm de comprimento (Carvalho, 2014). 

O tamanho da erava mate é variável, quando cultivada oscila de 3 a 5 m, e na 

floresta, na cidade adulta, pode chegar até 30 metros. As folhas da erva-mate na 

submata de florestas naturais alcançam até 19 cm de comprimento e 5 metros de 



24 

 

largura (Embrapa, 2025). 

Segundo a Embrapa, a espécie depende de vetores de polinização: abelha-

mamangava (Bombus morio) e pela abelha-irapuá (Trigona spinipes), que produz mel, 

também poderá servir como instrumento de produção de mel (Bonagura, T. et al., 

2024). Além disso, a espécie Trigona spinipes, formam colmeias muitos grandes e 

com milhares de indivíduos, que contribuiria para o desenvolvimento da 

biodiversidade local (Giannini; Jaffé, 2015). O processo de floração acontece entre 

setembro e novembro no Paraná, enquanto a frutificação acontece de janeiro e abril. 

Dois anos depois do plantio, a partir de arvores provenientes de propagação 

vegetativa o processo reprodutivo inicia, enquanto isso, para as árvores plantadas de 

sementes é por volta dos cinco anos de idade. 

O pinheiro-do-paraná ou araucária, começa a produzir sementes a partir dos 

10 anos de idade, dependendo se o cultivo é isolado ou em grupo, podendo levar até 

20 anos para iniciar a produção. A espécie apresenta ciclo de produção de contra-

safra após 2 ou 4 anos consecutivos de alta produção de sementes. Já a frutificação 

do pinhão é abundante e anual (Carvalho, 2014). 

Contudo, existem técnicas de enxertia da araucária, em que um material 

geneticamente ativo na atividade reprodutiva e de crescimento (frutos e madeira, 

respectivamente), para acelerar o processo de produção e obter os produtos 

desejados (Constantino; Zanette, 2018). Por isso, as mudas serão selecionadas e 

inseridas a partir desta idade reprodutiva para acelerar a produção. 

Naturalmente, a manutenção de frutos e sementes pode ser auxiliado por 

aves e roedores, como a gralha-azul (Cyanocorax caeruleus), que atualmente é 

considerado como o principal disperso do pinheiro-do-paraná (Carvalho, 2014). Desta 

forma, o empreendimento também irá contribuir para conservação da gralha-azul, 

considerada quase ameaçada de extinção pela Internationcal Union for Conservation 

of Nature (IUNC). 

A região proposta para implantação do empreendimento, atende as 

demandas nutricionais e características de solo das espécies (Carvalho, 2014): 

 

 Erva-mate: desenvolve-se naturalmente em solos com baixa fertilidade, 

baixos teores de cátions trocáveis, altos níveis de alumínio e pH mais ácidos 

(EMBRAPA). 

 Ipê-rosa: solos com baixa fertilidade limitam seu crescimento. No entanto, a 



25 

 

espécie ocorre naturalmente em solos arenosos e úmidos, desde que sejam 

bem drenados e apresentem textura franca a argilosa (EMBRAPA). 

 Pinheiro-do-paraná: preferência por solos com pH menor de 6,0 e geralmente 

se adaptam muito bem no solo paranaense e catarinense, devido à sua 

peculiaridade (LATOSSOLOS ROXOS Distróficos) (EMBRAPA). 

 

Entre os produtos a serem obtidos pelo empreendimento, estão a erva-mate, 

o mel, o pinhão, e a madeira (Quadro 4). Para a comercialização dos produtos, são 

propostos alguns estados no mercado interno e países já consolidados na importação 

destes produtos brasileiros, para o mercado externo. Neste sentido, o marketing dos 

produtos irá abordar um produto proveniente de empreendimento sustentável, para 

agregar valor e fomentar novos mercados internos e externos. 

 
Quadro 4 – Definição das espécies, prazos de retorno, e arcabouço legal a ser seguido para 
a área de produção. Risco de ameaça: LC = menos preocupante; EM: em perigo de extinção. 

Espécie Produtos a serem 
obtidos 

Comercialização 
Interna Externa 

 
Ilex paraguariensis 
 

Erva-mate para tereré 
Erva-mate para 
chimarrão 
Chá 

Mato grosso 
Mato-grosso-do-sul 

Santa Catarina 
Paraná 

Rio-grande-do-sul 
São Paulo 

Argentina 
Uruguai 

Síria 
China 

Reino Unido 

 
Handroanthus 
heptaphyllus 
 
H. albus 
 

Mel 
Polinização e 
comunicação com 
áreas de conservação 

Brasil 

EUA 
Alemanha 
Canadá 
Bélgica 

Reino Unido 

 
Araucaria angustifolia 
 

Pinhas 
Sementes 
Farinha 
Madeira 

Brasil Argentina 
 

Fonte: o autor, 2025. 
 

 

5.2 ÁREA DE CONSERVAÇÃO 

 

Com a delimitação das áreas de conservação o empreendimento será melhor 

estruturado sobre quais seriam as áreas de expansão ou as potenciais parcerias para 

efetivação das ações, especialmente por este aspecto do empreendimento estar 

associado aos bens e serviços à sociedade. Portanto, possivelmente, a equipe de 
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P&DI, teriam maior atuação nesta área do projeto, pois seriam melhor identificadas as 

potencialidades para inovação mercadológica para setor e espécies potenciais para 

área de produção (Quadro 5). 

 
Quadro 5 – Exemplo de cada ação prevista em cada atividade do empreedimento. 

 Preservação Restauração Ecológica Turismo Rural 

A
çõ

es
 

   

Pa
rc

er
ia

s 

Secretaria de meio 

ambiente do Paraná 

 

Instituto Ambiental do 

Paraná 

 

Universidade Federal do 

Paraná 

 

Universidade Estadual de 

Ponta Grossa 

 

Companhia de 

Saneamento do Paraná 

 

Secretaria de meio 

ambiente do Paraná 

 

Instituto Ambiental do 

Paraná 

 

Instituto Chico Mendes de 

Conservação da 

Biodiversidade 

 

Embrepa Brasileria de 

Pesquisa Agripecuária 

 
Fonte: Schneider, C. R., 2023. 

 

5.3 ÁREA DE ATUAÇÃO MERCADOLÓGICA 

 

A erva mate, segundo Schmidt e Mitterer-Daltoé (2024), os produtores não 

devem se limitar apenas ao consumo direta da bebida, ela pode ser utilizada como 

cosméticos como sérum antienvelhecimento (antioxidante), sabonete anti-oleosidade 

(adstringente), gel creme para acne (anti-inflamatório), hidratante anticelulite (ativador 

de circulação) e creme clareador facial (inibidor da tirosinase). 

Santos e Cardoso (2019), investigaram o uso do extrato de ipê-roxo como 

inibidor de corrosão para aço carbono em meio ácido, mas ainda requer mais 
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pesquisas para tornar-se um produto comercial. Além disso, o manejo da espécie 

contribui para a produção do mel, geleia real e própolis, proveniente dos polinizadores 
(Trevisol et al., 2022). 

 

5.4 ESTRUTURA GERAL DO EMPREEDIMENTO 

A base da empresa reside na definição clara e consistente de seus conceitos 

de missão, visão e valores, que atuam como guias essenciais para fundamentar 

decisões estratégicas, estimular o desenvolvimento e fomentar os comportamentos 

da organização. É crucial estabelecer uma identidade corporativa sólida, para 

diferenciar a empresa perante o mercado e que atrair colaboradores comprometidos 

com a cultura organizacional estabelecida (Quadro 6). 

 
Quadro 6 – Definição da missão, visão e valores do empreendimento. 

Missão 
Crescer industrialmente de forma gradativa, enquanto nossas florestas 
crescem definimos nossas estratégias de como melhor impactar o mercado 
farmacêutico, alimentício e de inovação; 

Visão Ser reconhecido globalmente pela exploração sustentável das nossas 
florestas 

Valor Inovação, sustentabilidade, combate à extinção de espécies nativas 
Fonte: o autor, 2025. 
 

5.4.1 Planejamento estratégico 
 

Para garantir o crescimento sustentável do projeto, foi estabelecido um 

planejamento estratégico divido em etapas ao longo de 20 anos (Quadro 7). É 

necessário planejar a integração entre as áreas para assegurar que os processos 

sejam complementares, prevenindo gargalos e maximizando a eficiência de processo. 

 
Quadro 7 – Planejamento estratégico do empreendimento. 
Anos Planejamento 

0-1 

Planejamento e implementação de rede viária, preparo do solo, controle de 
formigas cortadeiras e plantio das espécies indicadas na metodologia. 
 
Prêmio MCTI-Finep SiBBr de Biodiversidade: para obter devida credibilidade 
perante o mercado da inovação e arrecação de fundos (500 mil reais). 
 
Submeter o projeto industrial e financeiro ao próximo edital do Programa 
CENTELHA (Programa Nacional de Apoio Á Geração de Empreendimentos 
Inovadores) (até R$ 4.800.000,00) 
 
Construção do primeiro centro especializado em pesquisa e 
desenvolvimento. 
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1-3 

Preparo da área civil e de apoio, incluindo a construção da estação de 
tratamento de resíduos sólidos e líquidos. Implementação de programas de 
manutenção, definição de planos de desbaste e estabelecimento de um 
regime de podas 

3-5 
Início dos procedimentos de comercialização dos produtos gerados pela 
floresta, construção de outros centros especializados em pesquisa e 
desenvolvimento, com possibilidade de terceirização de projetos de inovação 

5 -10 Construção de estufas, centros veterinários, depósitos e outras estruturas 

10-15 Introdução de novas espécies e desenvolvimento de novas linhas produtivas 
para tratamento químico sem o uso de aditivos artificiais 

15-20 Comercialização de pinhão e expansão das atividades produtivas 
Fonte: o autor, 2025. 
 

A estrutura de apoio será destinada as operações de suporte do terreno, 

como: edifícios administrativos (logística, armazenamento, centros veterinários e 

gestão do projeto), centros especializados (estufas e laboratórios especializados) que 

apoiaram tanto a produção quanto a pesquisa e sistemas de tratamento resíduos 

(para garantir a autonomia hídrica e sustentabilidade local ambiental). 

Posicionadas nas extremidades do terreno, para maior proximidade às 

estradas e ruas, serão construídos prédios administrativos com centro de logística, 

depósitos e hospital veterinário. Tais edificações devem respeitar os aspectos 

ambientais da NBR 15575, que trata do desempenho de edificações habitacionais e 

apresenta características com objetivos de melhorar o conforto, acessibilidade, 

higiene, estabilidade, vida útil da construção, segurança estrutural e contra incêndios. 

As unidades administrativas devem operar nas vias de acessos (estradas 

internas) de acordo com a topografia da área, evitando inclinações e protegendo as 

estradas internas contra o escorrimento superficial da água de chuvas e outras 

eventualidades. Bem como, manter os aceiros (faixas de terreno sem vegetação) com 

larguras de 4 a 5 m, ou de divisa, com largura de 15 m (EMBRAPA, 2022). 

O prédio administrativo, refeitório, laboratório, sala de controle, portaria, 

vestiário dos funcionários, estacionamento, ruas e demais instalações adicionadas à 

área foram projetadas levando em conta a quantidade de funcionários por turno de 

serviço, as necessidades de instalação e principalmente as regras das normas citadas 

na metodologia, tornando a empresa totalmente acessível e conforme perante o corpo 

de bombeiros, vigilância sanitária, ministério do trabalho e prefeitura. 

A área de cultivo será destinada a práticas de agricultura regenerativa e 

plantações especializadas, como erva-mate, ipê-rosa e pinheiro-do-paraná. A 

exploração dessa área estará condicionada ao rendimento dos produtos florestais e à 
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resposta aos métodos aplicados. Adicionalmente, será implementado um sistema de 

irrigação para manter a umidade ideal do solo, garantindo o desenvolvimento dos 

cultivares e prevenindo incêndios florestais ou criminosos. 

E por fim, no centro do terreno, a área será destinada para a restauração e 

conversação ambiental através do desenvolvimento da floresta. A fragmentação 

florestal sobre a conversão da biodiversidade tem ganho cada vez mais espaço nos 

últimos anos. A maior parte da biodiversidade está localizada em pequenos 

fragmentos florestais poucos estudados e historicamente pouco desenvolvidos pelas 

iniciativas conservacionistas. (Viana, 1990;  Laurance e Bierregard, 1997). 

 

Figura 3 – Layout completo previsto para o empreendimento. 

 
Fonte: o autor, 2025. 
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6 CONCLUSÕES 
 

O presente projeto apresenta uma oportunidade significativa para enfrentar os 

desafios ambientais em áreas degradadas e industriais, integrando o tratamento 

integrado de águas residuais e o manejo florestal sustentável. 

A proposta além de idealizar uma produção sustentável, também aborda a 

dinamização dos produtos, diversificação de renda e valor agregado, pela 

competitividade no mercado internacional, no que tange os Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável. 

Recomenda-se que para a implantação uma análise de custos e variação de 

preços no mercado internacional sejam consideradas. Além disso, a possibilidade de 

inserir outras espécies de ciclo curto para acelerar a produção melífera e proporcionar 

maior engajamento turístico do projeto.
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